
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.655 - RS (2016/0219853-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIS HENRIQUE FERNANDES RIOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. MOTIVO TORPE. PRONÚNCIA. 
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7 DO STJ.

1. A jurisprudência deste Sodalício é no sentido de se admitir 
a exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia, quando 
manifestamente improcedentes, sem que isso implique usurpação da 
competência do Tribunal do Júri.

2. O Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos 
autos, entendeu pela exclusão da qualificadora do motivo torpe. Desse 
modo, para se concluir de forma diversa, seria inevitável o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 
7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.655 - RS (2016/0219853-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIS HENRIQUE FERNANDES RIOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial, porquanto o acolhimento do 

pleito demandaria a incursão no acervo probatório, providência que se sabe inviável em 

razão da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante alega, em síntese, que "não é o caso de incidência da 

Súmula nº 7 dessa Corte Superior, uma vez que a questão suscitada em sede de 

recurso especial não demanda reexame do conjunto fático probatório, mas apenas o 

correto reenquadramento jurídico dos fatos constantes da moldura fática delineada no 

presente processo " (fl. 354).

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma a fim de que o agravo seja admitido e provido.

É o relatório.
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VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Inicialmente, cumpre observar que a jurisprudência deste Sodalício é no 

sentido de se admitir a exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia, quando 

manifestamente improcedentes, sem que isso implique usurpação da competência do 

Tribunal do Júri. Nesse sentido, é o julgado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. ELEMENTOS SUFICIENTES. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. EXCLUSÃO. 
POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 7 DO STJ. 1. Concluindo o Tribunal de origem, 
fundamentadamente, pela existência de elementos suficientes para 
lastrear a pronúncia, a desconstituição das premissas fáticas por ele 
assentadas exigiria revolvimento fático-probatório, atraindo o óbice da 
Súmula 7 do STJ. 2. A exclusão das qualificadoras da pronúncia, 
quando manifestamente improcedentes, não constitui usurpação da 
competência do Tribunal do Júri. 3. O contexto em que perpetrado o 
delito, delimitado pelo Tribunal de origem, em meio a discussão no trânsito 
e provocações recíprocas, não pode ser considerado motivo fútil, 
conceito em que se incluem as condutas insignificantes, mesquinhas, ou 
desproporcionais entre o crime e sua causa moral. 4. A revisão do 
conjunto fático probatório assentado no acórdão para concluir de forma 
diversa, incluindo-se a qualificadora do motivo fútil, é vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 5. Agravos regimentais 
improvidos. (AgRg no REsp 1022496/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015)

Nesse contexto, o Tribunal de origem afastou a qualificadora com base 

nos seguintes fundamentos (fl. 272):

"Ainda, não bastasse a improcedência jurídica, a 
qualificadora da torpeza também é manifestamente improcedente no 
plano fático, na medida em que a totalidade da prova - incluindo inquérito e 
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instrução judicial - dá conta de que o réu costumava apanhar da vítima e 
isso teria motivado o fato.

Ou seja, vistos os autos de capa a capa, em nenhum 
momento consta que a vítima e o réu costumassem brigar ou entrar em 
luta corporal; o que se noticia, à unanimidade, é que esse costumava 
apanhar daquela, que constantemente o lesionava.

Seja, então, pela definição jurídica ou pelos fatos apurados, 
o motivo torpe, tal como narrado na denúncia, é manifestamente 
improcedente, devendo ser afastado."

Portanto, conforme já ressaltado, para se concluir de forma diversa do 

entendimento do Tribunal de origem, seria inevitável o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. A 

referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. MOTIVO TORPE. QUALIFICADORA MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. EXCLUSÃO DA PRONÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO A QUO. REVOLVIMENTO DE 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 1. Permite-se a exclusão de 
qualificadoras na fase do juízo sumariante, desde que manifestamente 
improcedentes, sem que se possa falar em usurpação da competência 
do Tribunal Popular. 2. Na hipótese, a Corte recorrida afastou a incidência 
da qualificadora do motivo torpe por considerá-la manifestamente 
improcedente, salientando que os fatos relativos à presença dessa 
circunstância não foram suficientemente demonstrados. 3. Nesse 
aspecto, para se desconstituir o julgado e operar o reconhecimento da 
qualificadora do motivo torpe, seria necessário o revolvimento do material 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via eleita, conforme o óbice 
previsto na Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
REsp 1663967/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/06/2017, DJe 28/06/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 121, § 2º, I, DO CP; 74, § 1º, 
413, CAPUT, E 414, CAPUT, TODOS DO CPP. NÃO AFASTAMENTO 
DA QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. PLEITO DE 
INCLUSÃO DA QUALIFICADORA. INVIABILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. 1. Ao contrário do que afirma o agravante, a questão veiculada 
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no recurso especial envolve a análise do conteúdo fático-probatório, 
porquanto, para o Tribunal de origem, justifica-se a exclusão da 
qualificadora, pois, em conformidade com o quanto disposto na denúncia, 
a referida torpeza não chegou a ser reconhecida, notadamente pela 
consideração de que tal motivo, da forma como apresentado nos autos, 
não estaria caracterizado. 2. É firme o entendimento desta Corte de que a 
exclusão de qualificadoras da pronúncia, quando manifestamente 
improcedentes, não constitui usurpação da competência do Tribunal do 
Júri (AgRg no REsp n. 1.125.714/DF, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 3/11/2015) 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1630374/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0219853-5 REsp 1.621.655 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00546251820168217000  02750753220158217000  03546612120158217000  
03721400073319  3721400073319  70066692831  70068444314

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : LUIS HENRIQUE FERNANDES RIOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUIS HENRIQUE FERNANDES RIOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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